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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALYSSON DOS SANTOS LEITE
ADVOGADO : ALMIRO DOS SANTOS JUNIOR - SE016242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ESTELIONATO, POR 32 VEZES, EM CONTEXTO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. PREJUÍZO DE 24 
MILHÕES DE REAIS. PAPEL DE LIDERANÇA. INTERRUPÇÃO 
DA ATIVIDADE DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do agravante, acusado de integrar organização 
criminosa envolvida em fraudes ao seguro DPVAT. A prisão foi 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
devido à periculosidade do agente e ao risco de reiteração 
criminosa.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na adequação da 
manutenção da prisão preventiva do agravante, considerando a 
alegação de extemporaneidade e a necessidade de proteção da 
ordem pública.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva foi mantida com base em fundamentos 
concretos que demonstram a continuidade das atividades 
criminosas da organização.
4. A contemporaneidade da prisão está vinculada à persistência 
dos motivos que justificam a medida cautelar, não ao momento 
exato dos crimes iniciais.
5. A gravidade concreta dos delitos e a periculosidade do agente 
justificam a manutenção da prisão preventiva para garantir a 
ordem pública.
6. Medidas cautelares alternativas foram consideradas 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
IV. Dispositivo
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7. Agravo regimental desprovido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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7. Agravo regimental desprovido.
 
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 374-377):

 

Da análise do acórdão recorrido (e-STJ fls. 19-39), verifica-se que a 
manutenção da prisão preventiva do paciente foi fundamentada em 
argumentos sólidos que afastam a alegação de extemporaneidade. O 
Tribunal enfatizou que, embora os crimes imputados ao paciente 
tenham ocorrido até 2016, a organização criminosa da qual ele 
supostamente fazia parte continuou operando nos anos subsequentes. 
Essa continuidade foi comprovada por interceptações telefônicas que 
revelaram a prática reiterada de novas fraudes ao seguro DPVAT até o 
momento da prisão dos envolvidos.

O acórdão também destacou que o recorrido desempenhava um papel 
de liderança na organização criminosa, a qual era altamente 
estruturada e envolvia uma rede complexa de indivíduos que atuavam 
de forma coordenada em fraudes massivas ao seguro DPVAT. As 
investigações apontaram que o esquema movimentou somas vultosas 
de dinheiro, resultando em um prejuízo de mais de 24 milhões de 
reais. A análise das movimentações bancárias e fiscais revelou uma 
disparidade significativa entre os rendimentos declarados e as 
transações financeiras, indicando a prática contínua de atividades 
ilícitas.

A contemporaneidade da prisão preventiva, conforme ressaltado pelo 
Tribunal, está vinculada à persistência dos motivos que justificam a 
medida cautelar, como a gravidade concreta dos delitos, a 
periculosidade do agente e o risco atual de reiteração criminosa, e não 
ao momento exato dos crimes iniciais. A manutenção da prisão 
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preventiva, portanto, é uma medida necessária para proteger a ordem 
pública e evitar a perpetuação das atividades criminosas.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E 
ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO ASSOCIATIVO COM OS CORRÉUS E NEGATIVA 
DE PARTICIPAÇÃO NOS DELITOS. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
CONDUTA DA AGRAVANTE. INOCORRÊNCIA. DELITO DE 
AUTORIA COLETIVA. CONTEMPORANEIDADE ENTRE A 
DATA DOS FATOS E A CUSTÓDIA CAUTELAR. CONDUTA 
REITERADA E ININTERRUPTA DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. GRUPO CRIMINOSO NUMEROSO E ARTICULADO. 
FALSA OFERTA DE ELEVADO RENDIMENTO EM 
CRIPTOMOEDAS. LESÃO AO PATRIMÔNIO DE DIVERSAS 
VÍTIMAS E AUFERIÇÃO DE VANTAGEM ILÍCITA DA 
ORGANIZAÇÃO SUPERIOR A R$ 2.000.000,00 (2 MILHÕES 
DE REAIS). GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
NECESSIDADE DE INTERROMPER A ATUAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS 
AO DECRETO PRISIONAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NÃO VERIFICADO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1.[...].

4. O desbaratamento da organização criminosa que vinha 
atuando de maneira constante, havendo, inclusive, um alegado 
departamento jurídico que buscava acobertar as atividades 
criminosas, mantendo as vítimas em erro, só foi possível após 
investigação preliminar promovida pelas próprias vítimas que 
levaram os fatos ao conhecimento do órgão ministerial. Assim, 
não há falar em extemporaneidade entre o delito e o decreto 
prisional preventivo.

Ademais, à contemporaneidade não está restrita à época da 
prática do delito, e sim da verificação da necessidade no 
momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha 
ocorrido em um período passado.

5. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, 
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.

In casu, conforme se tem da leitura do acórdão impugnado, 
verifica-se que a custódia cautelar foi adequadamente motivada 
pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstrada com base 
em elementos concretos, a periculosidade da agravante, 
evidenciada pela gravidade da conduta, pois supostamente 
integra numeroso grupo criminoso altamente articulado, voltado 
à prática de crimes de estelionato, lesando o patrimônio de 
diversas vítimas e auferindo vantagem ilícita superior a quantia 
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de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), através de empresa 
utilizada para consecução de fraudes concernentes em falsa 
oferta de elevado rendimento em criptomoedas, sendo 
destacado que a agravante era uma das encarregadas de 
contatar e captar vítimas, utilizando-se, inclusive, de dados que 
possuía dos ofendidos, em razão do fato de ter trabalhado no 
mercado bancário, de seguros e participações por muito tempo, 
circunstâncias que demonstram risco ao meio social, 
recomendando-se a sua custódia cautelar.

O Supremo Tribunal Federal - STF entende que "a necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira 
Turma, Relª. Minª.CÁRMEN LÚCIA, DJe de 20/2/2009).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para 
interromper a atuação de organização criminosa, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

6. A prisão preventiva a agravante foi decretada especialmente 
para garantia da ordem pública e para interromper as atividades 
de organização criminosa, o que restou preservado pelo 
colegiado, tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos 
mesmos motivos apresentados pelo Magistrado de primeiro 
grau, não havendo falar em novos fundamentos. Além do mais, 
somente se verifica a existência de reformatio in pejus quando, 
em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o 
agravamento da situação do acusado, o que não se verificou na 
hipótese dos autos.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 707.562/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 11/3/2022.)

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem em habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, ESTELIONATO DIGITAL E FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime. 
Precedentes do STF e STJ.

2. A prisão preventiva encontra-se suficientemente justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública, considerando que o ora 
paciente, em tese, integra, organização criminosa, com alto grau de 
especialização, voltada à prática de estelionatos por meio eletrônico, 
através de engenharia social e meios cibernéticos, criando sites falsos 
de leilão de bens diversos e obter das vítimas valores significativos. O 
decreto narra que a "contabilidade encontrada faz referência à quantia 
total de R$ 1.372.397,50 (um milhão trezentos e setenta e dois mil e 
trezentos e noventa e oito reais), dinheiro movimentado em apenas 
quatro semanas pelo núcleo financeiro da associação criminosa" (e-
STJ fl. 30), elementos que evidenciam a gravidade concreta do caso.

Destacou-se, ainda, que "a organização criminosa está em plena 
atividade" (e-STJ fl. 33).

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 
justifica a decretação de prisão de membros de organização 
criminosa como forma de interromper suas atividades.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 773.086/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO, ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEICULO 
AUTOMOTOR, ESTELIONATO, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
CONTEMPORANEIDADE. RISCO DE REITERAÇÃO. WRIT 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO LIMINAR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 691 DO STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. A "contemporaneidade não está restrita à época da prática do 
delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua 
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um 
período passado." (AgRg no HC 707.562/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2022, DJe 
11/03/2022). No caso, a investigação começou com o conhecimento 
do do fato ocorrido no Mato Grosso - abordagem e apreensão de um 
veículo clonado. A partir de então se desenvolveram investigações, 
"foram recolhidos elementos probatórios em várias localidades, os 
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quais se mostraram necessários para demonstrar o liame entre todos 
os intervenientes, para só então encaminhar o pedido de restrição da 
liberdade." Ademais, o acusados "respondem a outros expedientes 
policiais, por fatos análogos, inclusive com conduta semelhante, 
conforme se comprova da análise dos autos do processo nº 5001462-
48.2022.8.21.0074 (furto de veículo), em trâmite junto a 1ª Vara 
Judicial de Três de Maio."

Ausência de ilegalidade flagrante.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 756.871/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALYSSON DOS SANTOS LEITE
ADVOGADO : ALMIRO DOS SANTOS JUNIOR - SE016242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44013808 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:40:38
Código de Controle do Documento: 7bbaf445-7b7b-410a-9a09-c9853b90e7a8


